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iii) De burla informática e nas comunicações;
iv) Relativos à interferência e manipulação ilegítima 

de meios de pagamento eletrónicos e virtuais;
v) De espionagem, quando cometido na forma de um 

qualquer programa informático concebido para executar 
ações nocivas que constituam uma ameaça avançada e 
permanente.

2 — A UNC3T assegura, no âmbito da cooperação 
internacional, o ponto de contacto operacional perma-
nente previsto no artigo 21.º da Lei n.º 109/2009, de 
15 de setembro.

3 — A UNC3T colabora e apoia de forma direta as 
ações de prevenção, deteção e mitigação desenvolvidas 
pelas entidades nacionais com competências definidas 
por lei para a segurança nacional do ciberespaço.

4 — Cabe ainda à UNC3T:
a) Elaborar e manter atualizado o Plano Nacional 

da Polícia Judiciária para a Prevenção e o Combate 
ao Cibercrime, nomeadamente, em articulação com o 
Centro Nacional de Cibersegurança;

b) Celebrar protocolos de colaboração técnica e cien-
tífica com entidades públicas e privadas, nacionais ou es-
trangeiras, mediante prévia aprovação da direção nacional;

c) Assegurar o regular funcionamento de um grupo 
consultivo informal para debate e aconselhamento es-
tratégico, formativo, jurídico, técnico e científico de 
questões relacionadas com o cibercrime, com a crimi-
nalidade tecnológica e a cibersegurança;

d) Assegurar a colaboração e participação direta na 
formação inicial e contínua sobre cibercrime aos qua-
dros do pessoal de investigação criminal e de apoio da 
Polícia Judiciária, designadamente, nas áreas da segu-
rança da informação e da cibersegurança.

5 — Na UNC3T e sob a dependência da sua direção 
é criada uma equipa técnica e de investigação digital 
com as seguintes funções:

a) Otimizar e gerir as infraestruturas e meios tecno-
lógicos atribuídos à Unidade;

b) Apoiar e assessorar nos planos técnico, tecnológico 
e jurídico, o pessoal de investigação criminal nas suas 
investigações;

c) Testar e desenvolver ferramentas específicas para 
a investigação do cibercrime, da criminalidade tecno-
lógica e da decifragem de dados;

d) Recolher, tratar e difundir dados relativos a ciber-
-intelligence para apoio às investigações, à cooperação 
policial internacional e à prevenção de atos de cibercrime;

e) Desenvolver ações de contrainformação criminal;
f) Dar apoio em ações de caráter técnico para recolha 

de prova digital, nomeadamente, ações encobertas e 
interceção de dados;

g) Apoiar investigações que exijam conhecimentos 
técnicos especializados, nomeadamente, redes de ano-
nimização, mercados virtuais, moedas virtuais, análise 
de programas maliciosos.

6 — A UNC3T goza de autonomia técnica e cien-
tífica.»

Artigo 5.º
Alteração à Portaria n.º 304/2009, de 25 de março

O mapa com o número de lugares de direção superior 
e intermédia da Polícia Judiciária, constante do anexo à 

Portaria n.º 304/2009, de 25 de março, passa a ter a redação 
constante do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 6.º
Mapa de pessoal

O mapa de pessoal da Polícia Judiciária é alterado de 
modo a prever que o preenchimento de postos de trabalho 
de que a UNC3T carece para o desenvolvimento da sua 
atividade é feito com pessoal de outras unidades orgânicas, 
nomeadamente por elementos da 8.ª Secção da Diretoria 
de Lisboa e Vale do Tejo, com perfil de competências 
adequado.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de ou-
tubro de 2016. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José Alberto de Aze-
redo Ferreira Lopes — Maria Constança Dias Urbano de 
Sousa — Helena Maria Mesquita Ribeiro.

Promulgado em 17 de novembro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 23 de novembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Anexo à Portaria n.º 304/2009, de 25 de março

Mapa de pessoal dirigente 

Designação de cargos dirigentes Número
de lugares

Diretor nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
Diretor nacional -adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
Diretor de unidade nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Diretor de unidade territorial   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
Subdiretor de unidade territorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
Diretor da Escola de Polícia Judiciária . . . . . . . . . . . . . . . …
Diretor da Unidade de Prevenção e Apoio Tecnológico …
Diretor da Unidade de Informação Financeira   . . . . . . . . . …
Diretor da Unidade de Planeamento, Assessoria Técnica e 

Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
Diretor de Unidade de Apoio à Investigação   . . . . . . . . . . …
Diretor da Unidade de Suporte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
Chefe de área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 295/2016
de 28 de novembro

O Decreto -Lei n.º 165 -A/2013, de 23 de dezembro, criou 
o Fundo de Reestruturação do Setor Solidário (FRSS), o 
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qual se destina a apoiar a reestruturação e a sustentabili-
dade económica e financeira das Instituições Particulares 
de Solidariedade Social e equiparadas.

Nos termos do supracitado Decreto -Lei, a operaciona-
lização do funcionamento do FRSS foi objeto de regula-
mentação através da Portaria n.º 31/2014, de 5 de feve-
reiro, a qual estabeleceu os respetivos critérios de acesso 
e investimento, os termos e as condições de concessão dos 
apoios financeiros a atribuir.

Os apoios financeiros a atribuir no âmbito do acima 
referenciado FRSS são reembolsáveis, devendo o acordo 
de apoio financeiro a outorgar entre o conselho de gestão 
e a instituição beneficiária, conter entre outros elementos 
a forma e prazos do reembolso a efetuar.

Estipula a acima referenciada portaria que o mencionado 
reembolso é realizado num prazo máximo de 4 anos, po-
dendo, contudo, esse prazo ser alargado por mais 2 anos, me-
diante requerimento devidamente fundamentado interposto 
pela instituição beneficiária ao conselho de gestão do FRSS.

Considerando os atuais constrangimentos identificados 
por parte das instituições, uma vez que o prazo máximo 
estatuído pode, em situações devidamente fundamentadas, 
ser exíguo, face às respetivas disponibilidades financeiras, 
importa permitir o alargamento, por um período superior, 
do prazo para reembolso às entidades beneficiárias que 
não se encontrem em incumprimento e que tenham a si-
tuação regularizada junto da Administração Fiscal e da 
Segurança Social.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições 
de Solidariedade, a União das Misericórdias Portuguesas 
e a União das Mutualidades Portuguesas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei 

n.º 165 -A/2013, de 23 de dezembro, manda o Governo, 
pela Secretária de Estado da Segurança Social, ao abrigo 
de competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração à 
Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, que estabelece os 
termos de operacionalização do funcionamento do Fundo 
de Reestruturação do Setor Social, bem como a respetiva 
política de investimento e define as condições de acesso 
ao FRSS, os termos e as condições da concessão do apoio 
financeiro e a forma de reembolso.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro

O artigo 7.º da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — O reembolso do apoio financeiro é realizado no 
prazo máximo de 4 anos e sujeito a uma taxa de juro 
de 0 %, a contar da data de assinatura do acordo de 
apoio financeiro, podendo esse prazo ser alargado por 
mais 4 anos, os primeiros 2 anos sujeitos a uma taxa 
de juro de 0 %, mediante requerimento devidamente 
justificado apresentado pela entidade beneficiária ao 
conselho de gestão.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia 
Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, em 17 de novembro 
de 2016. 

 Portaria n.º 296/2016
de 28 de novembro

A Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, veio definir 
os critérios, regras e formas em que assenta o modelo 
da cooperação instituído entre o Instituto da Segurança 
Social, I. P., e as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social ou legalmente equiparadas, para o desenvolvimento 
de respostas sociais.

Para o acompanhamento e avaliação de questões sus-
citadas no âmbito da supracitada portaria, bem como da 
interpretação, execução e desenvolvimento dos acordos 
de cooperação, gestão ou protocolos firmados foi criada 
a Comissão Nacional de Cooperação, cujos termos de 
funcionamento importa agilizar.

No que se refere ao desenvolvimento e concretização 
das ações de fiscalização dos equipamentos e serviços 
sociais, importa manter o nível de autonomia, gestão e 
independência exigíveis a órgãos com competências ins-
petivas, devendo ser salvaguardada a necessária atuação 
rigorosa e transparente em sede de funcionamento daquele 
órgão de fiscalização.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições 
de Solidariedade, a União das Misericórdias Portuguesas 
e a União das Mutualidades Portuguesas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 120/2015, de 30 de junho, manda o Governo, pela 
Secretária de Estado da Segurança Social, ao abrigo de 
competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 
13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, que define os critérios, 
regras e formas em que assenta o modelo específico da 
cooperação estabelecida entre o Instituto da Segurança 
Social, I. P., e as instituições particulares de solidariedade 
social ou legalmente equiparadas, para o desenvolvimento 
de respostas sociais, em conformidade com o subsistema 
de ação social.


